
DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR 4E3R.13IY.E1D7.9544.A

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
GABINETE CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES  

 
 

1 
 

PROCESSO Nº: 242404/15 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE RESERVA 

INTERESSADO: LUIZ CARLOS VOSNIAK 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 119/17 

 

 

De acordo com a análise conclusiva realizada pela Instrução nº 

5585/16-COFIM (peça 90), a Coordenadoria de Fiscalização Municipal tem por 

irregular os itens: “a Resolução do Conselho Municipal de Saúde apresenta 

conclusão por Irregularidade”, “o Parecer do Conselho Municipal de Saúde 

apresenta conclusão por Irregularidade”, e “o Relatório do Controle Interno 

apresenta ocorrência de irregularidade passível de desaprovação da gestão”. 

Para os dois primeiros apontamentos, a unidade conclui nos 
seguintes termos: 

Em que pese a manifestação do responsável alegando que as 
restrições apontadas no art. 3º do Parecer do Conselho Municipal de 
Saúde (peça 14) foram realizadas de forma genérica e que as contas da 
gestão deveriam ser aprovadas não considerando a manifestação do 
Conselho de Saúde, esta Coordenadoria entende que se faz necessária 
também a manifestação dos membros deste Conselho em relação ao 
apontamento. Sendo assim os esclarecimentos apresentados na peça 
de defesa deveriam ser apresentados ao Conselho o qual a partir da 
análise destas justificativas poderá alterar a Resolução quanto as 
conclusões acerca do Relatório Anual de Gestão do Órgão Executor da 
Saúde do Município de Reserva relativas ao exercício de 2014.  

Diante do exposto, opinamos pela manutenção da irregularidade 
do item em questão. 

 

Quanto ao terceiro item, a unidade apresentou a seguinte 

manifestação: 

Em que pese o responsável ter apresentado novo Relatório de 
Controle Interno do exercício de 2014 após o fechamento do SIM-AM 
(peça 87) com a regularização dos itens apontados como não 
mensurável listado no relatório apresentado no exame inicial das 
contas, o Parecer datado de 16/03/2016 indica a existência de 
irregularidades que não foram abordadas pelo responsável no presente 
contraditório, dessa forma opinamos pela manutenção da irregularidade 
do item em análise. 
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Assim, tendo-se em conta que os documentos retrocitados, 

segundo a unidade, recomendam a rejeição das contas do Município de Reserva, 

referentes ao exercício de 2014, e ainda, que o conteúdo de tais documentos faz 

parte do escopo de análise das contas do exercício financeiro de 2014, com vistas a 

formar um juízo de convencimento sobre as irregularidades apontadas e subsidiar 

proposta de voto, retornem os autos à Coordenadoria de Fiscalização Municipal, a 

fim de que indique quais irregularidades apontadas por estes documentos que 

ensejam a emissão de Parecer Prévio pela irregularidade das contas.  

Convém destacar que, mesmo no caso de as irregularidades 

originarem-se de pareceres e manifestações de órgãos de controle, seu 

detalhamento torna-se imprescindível para a formação do convencimento do órgão 

julgador, conforme orientação contida no Acórdão de Parecer Prévio nº 30/16 – 

Tribunal Pleno. 

Após, retornem os autos. 

Publique-se. 

 

 

Tribunal de Contas, 26 de janeiro de 2017. 

 

 

 

Conselheiro Ivens Zschoerper Linhares 
Relator 

 


